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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

                                                 ESTADO DE SÃO PAULO 

                     www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 88/2013
Senhor Presidente,

Considerando que as guardas municipais possuem um poder municipal que corresponde à proteção dos bens públicos, serviços e instalações dos municípios, conforme disposto no art. 144, § 8º, da Constituição Federal de 1988; 

Considerando que, além do poder municipal conferido pela Constituição, os guardas municipais na prática realizam um elevado número de atividades, onde, incluindo as já citadas, temos ainda: patrulhamento preventivo a pé e motorizado dos próprios municipais, prevenção no trânsito, ronda escolar, apoio à polícia militar, auxílio ao público, posto de guarda em bairros, entradas da cidade e outros locais, barreiras física ou cancelas em bairros, patrulhamento preventivo montado, serviços administrativos, vigilância e segurança patrimonial, participação de integrantes na defesa civil e proteção ambiental; 
Considerando que consciente do risco permanente a que os guardas civis municipais estão expostos, a Administração no ano de 2006 criou a Lei n. 3.602, autorizando a concessão de adicional de periculosidade aos guardas civis municipais de Bebedouro;
Considerando que referida lei não dava direito aos guardas civis que estivessem em qualquer espécie de licença ou afastamento ao recebimento do adicional; entretanto, essa situação foi alterada por meio da Lei n. 4.623/2013, concedendo o adicional de periculosidade aos integrantes da carreira de guarda civil que estiverem exercendo suas funções exclusivamente na Guarda Civil Municipal, mesmo achando-se em qualquer espécie de licença ou afastamento;
Considerando que em consulta a publicações oficiais constatei que houve concessão de adicional de periculosidade, por meio da Portaria nº 28.444/2013, a dois guardas civis municipais que atualmente não estão exercendo suas funções exclusivamente na Guarda Civil Municipal, mas sim afastados em virtude da ocupação de cargos no Sindicato Único da Categoria Profissional dos Servidores Públicos Municipais de Bebedouro, situação essa em desacordo com a condição que a própria lei exige atualmente para concessão do adicional; 

Considerando que, segundo informações recebidas, há outros guardas municipais que não estão exercendo suas funções exclusivamente na Guarda Municipal e não estão tendo direito à concessão do adicional de periculosidade; 
Considerando que são necessários esclarecimentos acerca dessa situação, visto que se há vários guardas que atualmente não exercem suas funções exclusivamente na Guarda Municipal, não é justo que seja concedido o adicional de periculosidade a dois deles e aos demais, não. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Fernando Galvão Moura, para que nos informe:
1 – qual a justificativa para a concessão do adicional de periculosidade a apenas dois guardas civis municipais conforme a Portaria n. 28444/2013, pois não estão exercendo suas funções exclusivamente na Guarda Municipal em conformidade com a Lei n. 4623/2013?

2 – há outros integrantes da Guarda Civil na mesma situação, mas que não estão tendo direito à concessão do adicional? 
3 – quantos guardas municipais não estão exercendo a função atualmente, e onde esses servidores estão alocados?
4 – ainda, sobre a concessão de outras gratificações aos servidores relacionados na Portaria, discriminando-as. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de agosto de 2013.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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